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    A todos os heraldistas e/ou estudiosos que, em um dado momento da história, dedicaram-se à Heráldica, em especial, ao professor Miguel Metelo de Seixas.




    Ao amigo Bruno Genipapeiro


  




  

    PREFÁCIO




    O livro que o leitor tem agora em mãos traz à luz um tema pouco comum e, no entanto, de grande valor no que diz respeito ao mundo da simbologia, por destacar a heráldica ou ciência que cria brasões, armas, escudos, e verte atenção, normatizando, inclusive, seu uso, de raízes longínquas plantadas nos idos do século XII, na Europa. Contudo, a atividade de criar símbolos identificativos tem os pés em tempos ainda mais remotos, considerando que a produção de natureza gráfica na história da humanidade sempre foi vista como parte da intenção humana de, criando, projetar-se e, projetando-se, configurar a sua própria identidade.




    De partida, vê-se que o livro em pauta apresenta uma temática de importância fulcral para o conhecimento da evolução humana, razão porque a heráldica oferece sólido suporte para a História enquanto ciência. De significado ainda mais interessante, o assunto do livro remete para a esfera religiosa, vinculada à hierarquia da Igreja Católica, como bem expressa o título do livro que pode ser lido à voz impostada, reforçando a natureza do conteúdo: “Brasões episcopais: registro e memória visual da Bahia do século XVIII”!




    O autor conferiu ao estudo uma abordagem expressiva, ao permitir-se, imergir na história da heráldica e nos seus estreitos vínculos com a história da Igreja Católica, o que não é empreendimento de fácil execução, apesar da clareza da inter-relação religião/arte (desenho). E aqui chegamos a um ponto de foco acentuado na abordagem sobre o tema: o aspecto gráfico, o Desenho, que subjaz e, ao mesmo tempo, ilumina como candelabro posto em lugar de destaque, todos os recintos da reflexão lançada por Ricardo Costa. Dentro deste aspecto, é imperioso mencionar, e com fervorosa aclamação, a decisão bem justa que ele teve de, munido de apenas lápis, papel e borracha, traçar, a próprio punho, boa parte dos desenhos, tendo como base os brasões alguns deles esculpidos em pedras tumulares advinda do século XVIII, incólumes integrantes do acervo do tão preclaro Museu de Arte Sacra da Bahia. Tal determinação evidencia sua atenção para com essa primeva e constante linguagem: o desenho, aqui assumido não apenas como exercício de destreza manual, mas como indispensável patamar metodológico na apreensão da história dos brasões episcopais.




    O livro, composto de três capítulos, condensa de modo peculiar parte significativa da história da Igreja Católica na Bahia, referente ao Século das Luzes, oferecendo uma base para se entender o desenvolvimento e atuação dessa instituição no Brasil Colonial, deixando clara a sua influência na formação cultural da sociedade baiana. E, para tanto, buscou recurso de indiscutível valor historiográfico, como é o caso das “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia”, documento do primeiro quartel do século XVIII, fonte singular da vida religiosa e social de então. Em seguida, o autor discorre sobre questões relativas a conceitos, história e regras da Heráldica, demonstrando, destarte, como essa ciência se adequou às exigências da Igreja Católica. E, em passo posterior, realiza reflexão de fundamento sobre os brasões episcopais, alvo de seu olhar investigativo que frutificou em uma pesquisa sistemática, legando mais credibilidade a essa produção acadêmica de mestrado. O autor como que disseca os brasões, decantando cada elemento constitutivo, destrinchando formas e cores, atribuindo atenção ao sentido que cada símbolo apresenta.




    O compêndio tematiza a subjetividade de cada um dos prelados que pastorearam a arquidiocese da Bahia setecentista através das suas escolhas iconográficas, integrantes dos brasões que resultam de uma construção sígnica reveladora de um programa apostólico por eles delineado e representado no grafismo do seu mais expressivo distintivo episcopal.




    O livro possibilita um conhecimento arraigado sobre a importância do desenho enquanto elemento artístico, símbolo de múltiplos significados, incorporado pela doutrina católica que, apoiada em influências lusitanas, aqui no Brasil se adequou sem, contudo, deixar de ser fiel às bases da cultura europeia. Uma incipiente análise iconográfica foi realizada, a fim de que pudesse levar a uma visão lúcida da necessidade de domínio da linguagem do desenho.




    As contribuições que Ricardo Costa, em seu livro, oferece faz-nos consolidar ainda mais a necessidade de um conhecimento sistematizado e com fundamento sobre a História da Bahia. O autor permite aqui vislumbrar um horizonte em que a Igreja Católica se apresentou como luzeiro de oportunidade de consolidação da cultura social e religiosa no Brasil colonial. E conclui, apontando o desenho como fator proeminente na configuração dos caminhos da vida eclesiástica e elemento fundante na associação entre a arte e a fé. Indo mais além, o trabalho de Ricardo Costa reconhece na linguagem do desenho um porto seguro para a afirmação da identidade, para o registro da história e para a construção da memória da Bahia colonial.




    Auguro a todos uma leitura como a que fiz: atenta, prazerosa, rica em frutos!




    Antônio Wilson Silva de Souza
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    1 - INTRODUÇÃO




    Graduado na Licenciatura em Letras/Língua Francesa (Universidade Estadual de Feira de Santana), iniciei na pesquisa com o medievo. Durante a graduação, estudei o teatro medieval francês e seu possível diálogo com Gil Vicente1. Na Especialização em Desenho, fiz das iluminuras medievais o meu objeto de pesquisa2. Este último trabalho teve o professor Dr. Antônio Wilson como orientador; em conversa sobre a Heráldica e sua relevância na Idade Média, cogitamos a possibilidade de estudá-la no Brasil. Logo, percebemos a necessidade e a importância dessa temática.




    Pesquisas sobre Heráldica Eclesiástica são incipientes. Mesmo na Europa, estudos sobre esse ramo da ciência dos brasões estão se iniciando. Especificamente sobre a Heráldica brasileira, poucos são os trabalhos que se debruçam sobre o tema. Até onde essa pesquisa pode alcançar, contamos apenas com alguns livros sobre os símbolos nacionais, ou catálogos com brasões3. Desses livros, pode-se evidenciar Os símbolos nacionais (1999) de Milton Luz; Os symbolos nacionaes (1908), de Eurico de Goes, e Brazões e bandeiras do Brasil (1933), de Clovis Ribeiro. Armando de Mattos, heraldista português, também contribuiu para a heráldica nacional com seu opúsculo intitulado Comentário à margem da heráldica brasileira (1944)4.




    Como já afirmado, de acordo com o alcance dessa pesquisa, não há nenhum estudo sobre os brasões eclesiásticos brasileiros, nem mesmo um trabalho aprofundado sobre a heráldica nacional. No entanto, não se pode ignorar a importância do livro de Luis Gardel, Les Armoiries Ecclésiastiques au Brésil (1963). Embora seja um dos catálogos mais completos das “armas” dos bispos e arcebispos do Brasil, não pode ser considerado como um estudo heráldico propriamente dito. É um trabalho de catalogação e descrição dos símbolos presentes nos brasões.




    Os desenhos contidos em seu livro são uma interpretação própria, livre; sua importância, além da catalogação, está no fato de terem sido feitos com o código de cores da Heráldica. Isso resultou num trabalho importante para o estudo das cores dos brasões dos prelados brasileiros5. Brasões que se encontram em lápides, como os estudados nesse livro, podem ter suas cores reconstituídas. Soma-se a isso, o fato de oferecer ao pesquisador, orientações e indicações para o estudo das armas-de-fé.




    Sobre o conhecimento da Heráldica, além dos mencionados trabalhos, no Brasil são bastante divulgadas as obras dos heraldistas Armando de Mattos e Gastão de Matos, verdadeiros manuais heráldicos. Mas essas obras servem apenas para demonstrar como compor as armas, não são capazes de teorizar sobre elas; sem mencionar que o tratamento dado ao ramo eclesiástico é pequeno, não havendo uma discussão, mas somente comentários à formação do desenho. Com isso, não os descartamos, ou diminuímos sua importância, ao contrário, os consideramos fundamentais para se entender determinado traço do desenho do brasão e sua composição; sem isso seria impossível estudar as armas.




    Com o desenvolvimento da pesquisa, percebemos que além dos manuais, existe a teoria heráldica. Esta serve para discutir outros aspectos que não se resumem ao ato de desenhar um escudo ou qualquer outro elemento. Ela aborda os aspectos mais específicos, dando ênfase a um marco temporal. Ou seja, seu recorte são os brasões analisados. E para realizar essa tarefa, naturalmente contamos com os manuais de heráldica, com artigos que analisam determinados brasões, com a História da Arte e com a História da Heráldica.




    Nesse trabalho, entendemos o brasão como desenho, registro e memória; através de seu grafismo, para além de sua representação, pode-se perceber a relação existente entre o desenho heráldico e o movimento estético/literário no qual eles estavam inseridos6.




    O livro está organizado em três capítulos. No Capítulo I, com intuito de entender a situação da instituição promotora das armas-de-fé, isto é, a Igreja, foi feito um breve estudo de sua história durante o período colonial. Inicia-se com a própria ideia de colonização, pois a relação entre Igreja e Estado era estreita, sobretudo por causa do Padroado Régio. Dando sequência aos fatos históricos, salientamos a importância dos jesuítas para implantação da fé cristã no Brasil e até mesmo para a criação do Bispado. Discutimos a criação do Bispado e posteriormente a implantação do Arcebispado. Além disso, abordamos a mentalidade barroca, típica do século XVIII baiano, e realizamos um pequeno resumo do conteúdo das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia.




    O Capítulo II trata da história da Heráldica e das regras de elaboração do desenho do brasão, e igualmente, aborda, especificamente, a heráldica eclesiástica e suas regras. Consideramos ainda, os heraldistas, ou seja, os desenhistas e/ou responsáveis pela elaboração e catalogação das armas. Nesse capítulo, enfatizamos que o uso de símbolos como representação de força ou coragem ocorre desde a Antiguidade Clássica, contudo a sistematização desses elementos, com o surgimento de um conjunto de regras para elaboração do desenho, aconteceu na Idade Média. A princípio, os sinais ou emblemas serviam para identificar os cavaleiros nas guerras, fazendo-se saber quem era amigo ou inimigo. Dentre as várias transformações, a heráldica se tornou marca do cavaleiro e de sua coragem, passando depois a representar toda sua linhagem. A partir daí o brasão transformou-se em um elemento da nobreza, sendo quase obrigatório para os egrégios.




    O brasão episcopal, ou as armas-de-fé, diferencia-se do brasão de família em sua essência. As armas de famílias tinham a intenção de distinguir a nobreza, de avultar importância de seus membros. Por sua vez, as armas episcopais serviam para atestar a hierarquia eclesiástica. Essas características são definidas no desenho do brasão, tanto no esboço das armas, como na utilização das cores. Enquanto os brasões de nobreza carregavam o elmo, as armas-de-fé tinham sobre seu escudo o chapéu eclesiástico.




    No Capítulo III, abordamos os brasões episcopais do século XVIII, com aprofundamento na heráldica eclesiástica, enfocando os arcebispos que compuseram a Arquidiocese da Bahia setecentista. Estudamos o desenho do brasão em várias manifestações, bem como os instrumentos e materiais. Realizamos ainda uma análise dos brasões das lápides dos arcebispos. Por fim, tratamos o desenho como Registro e Memória, objetivo desse trabalho.


  




  




  

    

      1 Os estudos sobre o Teatro Medieval francês culminaram no meu trabalho de monografia; intitulado O Teatro Medieval e o Teatro Medieval Francês em Diálogo com Gil Vicente, teve o professor Márcio Ricardo Coelho Muniz como orientador. Estudamos as obras de Jean Bodel, Adam de la Halle, e as principais peças da mise en scène francesa do período medieval, mostrando como esses autores e suas respectivas obras influenciaram na composição do teatro de Gil Vicente. O estudo da influência francesa na dramaturgia vicentina realizou-se simultaneamente com a investigação do caráter religioso de tal período e com o estudo dos preceitos da Igreja Católica. Outrossim, estudamos os conceitos de Alegoria, Mistérios, Moralidade, Farsa, Exemplum, Hagiografia. Fez-se igualmente necessária a compreensão da história da poesia francesa em língua d’oil e língua d’oc.


    




    

      2 O Desenho pode ser entendido como documento, como fonte historiográfica; partindo dessa premissa, realizamos uma análise estética e historiográfica das iluminuras medievais. Com isso, buscamos nas ilustrações de livros os aspectos do pensamento medieval. Através das iluminuras, observamos a relação do homem desse período com a ciência, com a educação, com a própria existência. No entanto, nosso principal objetivo fora entender o conceito escatológico expressado nos livros de horas, ou seja, buscamos perceber como o período medieval fez das iluminuras um sermão. Para interpretação desses desenhos, fizemos um estudo acerca do gênero, da técnica, de quem desenhava e, sobretudo, analisamos o suporte dos desenhos.


    




    

      3 Isso até 2011, ano da defesa desse trabalho.


    




    

      4 A origem da Heráldica se confunde com a gênesis da vexilologia, o estudo das bandeiras; qualquer autor que pretenda falar sobre um desses temas, mesmo de maneira não aprofundada, faz menção ao outro.


    




    

      5 Existe o Arquivo Nobiliário Brasileiro, sobre ele trataremos no decorrer desse trabalho.


    




    

      6 A medida que analisarmos as características heráldicas, ou a estrutura de alguns brasões, trataremos sobre os aspectos estéticos do Barroco e do Rococó, enfatizando o que nos interessa para o estudo das armas e/ou dos seus elementos. Nosso intuito é evidenciar a Heráldica brasileira em suas variadas possibilidades de concretização, sobretudo as desenhadas em pedra tumular.
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    2 - A IGREJA E A BAHIA DO SÉCULO XVIII




    2.1 - A Igreja na Bahia setecentista: fé e razão




    O estudo dos brasões episcopais da Bahia setecentista depende não apenas do conhecimento heráldico e de suas regras de elaboração, mas igualmente, do entendimento do período histórico no qual as armas-de-fé foram concebidas, bem como do conhecimento sobre a instituição que as promoveu, isto é, a Igreja. Neste sentido, torna-se necessário, compreender a mentalidade do século XVIII e o movimento estético/literário vigente.




    Em consonância com Arlindo Rubert, pode-se distinguir três etapas na fundação da Igreja no Brasil. A primeira se iniciou em 1532 e se estendeu ao ano de 1551, período das Capitanias e da colonização de algumas partes do litoral; foi a época da fundação das primeiras paróquias. A segunda etapa, complementar e continuação da primeira, abrangeu o período de 1551 até o fim do século, em que ocorreu o estabelecimento do Bispado do Brasil, e consequentemente, a expansão da Igreja em todas as suas estruturas. A partir de 1550, ainda de acordo com o autor, é o contributo da ação missionária entre os indígenas no Brasil, trazendo para o regaço da Igreja uma nova cristandade, conferindo-lhe um cunho mais universal (RUBERT, 1981, p. 53).




    Não se pode olvidar que a história da Igreja no Brasil se iniciou com a ideia de colonização. Isso não se justifica pelo simples fato de haver clérigos na armada, mas porque para além dos interesses políticos e econômicos, tratava-se de um empreendimento cristão. Ainda em consonância com Rubert, assentes na vontade de propagar a Fé, os Sumos Pontífices fizeram com que os monarcas católicos das nações portuguesa e espanhola se comprometessem com a propagação do cristianismo, conferindo-lhes extraordinários privilégios (RUBERT, 1981, p. 29). Nasceu daí o Padroado Régio, aliança entre a Igreja e o Estado, que se anunciou como os organizadores da colônia brasileira.




    No que tange ao aspecto religioso, as concepções foram herdadas do medievo. Durante o período medieval criou-se a mentalidade de considerar a Igreja como um verdadeiro Estado ao lado dos demais. Nesse período, desenvolveu-se a ideia dos dois poderes a governar o mundo, o espiritual e o temporal, religioso e civil7 (HOORNAERT, 1992, p. 155). A Igreja era entendida como uma sociedade perfeita instalada nos diversos Estados; sua presença garantia o equilíbrio das relações humanas. Era a vocação missionária, o desejo de pregar o Evangelho a toda criatura.




    A propagação da fé nas novas terras era vital para a Igreja de Trento que se voltava para o mundo com sua doutrina de expansão. Embora a Igreja desde o primeiro instante de sua vida histórica tenha sido missionária, no século XVI essa vocação tomou novo impulso. O Concílio reafirma os atributos da instituição eclesiástica: Una, Santa, Católica e Apostólica (SIQUEIRA, 1978, p. 26).




    Motivados pela expansão comercial e territorial, mas, ainda sob a inspiração do espírito da Cruzada, os portugueses em suas navegações, ao tempo em que procuravam dilatar o Império, cuidavam de levar o cristianismo, que concretizava o cerne espiritual e moral da sua cultura, às terras para onde navegavam8 (AZEVEDO, 1978, p. 19).




    A chegada dos portugueses ao Brasil se deu também no plano simbólico. Como afirma Thales de Azevedo, o primeiro ritual de descoberta não foi feito com um ato civil e judicial a bordo da Nau Capitânia ou em terra, o chantamento de um padrão, a assinatura de uma ata, um troar de bombardas e arcabuzes, o embandeiramento das caravelas, que o capitão da frota, Pedro Álvares Cabral, formalizava ou simplesmente assinalava a nova terra para os domínios da Coroa metropolitana, porém com uma solene cerimônia da liturgia católica, expressiva da civilização e do espírito cuja soberania ali se impunha à estranha gente nativa (AZEVEDO, 1978, p. 19). Obviamente, não se tratou apenas de uma ritualização da conquista, mas da afirmação de uma fé.




    A Cruz de Cristo (figura 1) foi o primeiro signo da história da Heráldica brasileira. Pintada nos velames das dez naus a compor a esquadra de Cabral, tal como o próprio navegador, pôs-se diante da nova terra. Na cruz estava representada toda a concepção de fé dos portugueses: “Ali era com o Capitão a bandeira de Cristo, com que saiu de Belém, a qual esteve sempre alta, da parte do Evangelho”, exclamou Frei Henrique (CAMINHA, p. 5).




    Figura 1: Cruz de Cristo9
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    Fonte: (LUZ, 1999).




    A cruz é, a princípio, um símbolo histórico e patriótico, podemos até dizer político; o primeiro, legítimo e, quiçá, o mais valioso e expressivo dos símbolos nacionais. Ela recorda e representa o descobrimento do Brasil, o seu primitivo nome, Vera Cruz, mais tarde, Santa Cruz, e toda fase do Brasil colonial (GOES, 1908, p. 44).




    Ainda nessa perspectiva simbólica, com intuito de catequizar, nos anos de 1500, a esfera armilar foi pregada junto às armas de Portugal na cruz erguida em Porto Seguro. Conjugados, esfera armilar e cruz simbolizavam o Portugal cristão e soberano a reinar no Brasil. Era o Estado e a Igreja, simbolicamente se anunciando como os organizadores da colonização. Como acentua Kátia Mattoso, o Brasil foi colonizado pela dupla ação do Estado e da Igreja, estreitamente associados (MATTOSO, 1992, p. 296). Em suma, por onde se estendeu a colonização portuguesa, eles plantaram o padrão que trazia as armas reais e a cruz de Cristo: o Estado e a Igreja.




    No período que vai da “descoberta” até 1530, não havia um ambiente propício para que a Igreja se fixasse definitivamente no Brasil. Para as missões entre os indígenas faltavam a base e as pessoas. Já para o estabelecimento duma igreja hierárquica, da mesma maneira, não havia núcleos estáveis da população portuguesa. Apenas a partir de 1532 se iniciou o processo de fixação da Igreja no Brasil com a fundação das primeiras paróquias. As armadas de reconhecimento e os pequenos núcleos de interesse comercial eram insuficientes para conservar o Brasil ligado à Metrópole. A fama das riquezas aguçava os franceses e outros, por isso os corsários rondavam as costas brasileiras. Diante das ameaças, D. João III, numa tentativa de apressar o desenvolvimento da colônia e firmar nela seu domínio, repartiu-a em Capitanias hereditárias, entregando aos donatários que deveriam povoá-la e desenvolvê-la. Nesse ambiente, tornou-se possível a implantação da Igreja; primeiramente com a implantação das paróquias e com o trabalho do clero secular (RUBERT, 1981, p. 53-54).




    Da mesma maneira, a ação dos jesuítas foi uma importante ferramenta para a imposição da metrópole. Eles foram os primeiros a ajudar no ensino dos costumes portugueses, da língua, do respeito à autoridade Real (SEBE, 1982, p. 54). A atividade cultural desses padres norteava-se em dois rumos definidos: a catequese indígena, a fim de tornar os índios socialmente úteis para serem convertidos ao cristianismo, e a educação dos colonos, embriagados pela liberdade paradisíaca, proporcionada pela terra não explorada (MOISÉS, 1997, p. 24). Nesse processo, a obra da Companhia de Jesus compreendeu igualmente dois setores: no terreno das missões, pela fundação das aldeias indígenas, e na educação, pelo estabelecimento de colégio, que constituiu toda base da cultura colonial. Cabe destacar que, em defesa dos indígenas, os jesuítas se opuseram a vários pontos de interesse dos colonos, dando origem à parte dos conflitos que originaram a perseguição e a expulsão desses sacerdotes no século XVIII10 (HOLANDA, 1985, p. 71).




    A situação dos jesuítas se agravou com uma série de acusações lançadas sobre eles. Dentre tantas inculpações, acusaram-lhes de ter instigado o atentado contra D. José (3 de setembro de 1758). Em 1759 ordenou-se a prisão dos padres da Companhia de Jesus e a confiscação de seus bens. Em 3 de setembro do mesmo ano veio o ultimato. Exatamente um ano após o atentado, foi expedida a lei que extinguia a Sociedade do Reino de Portugal. Mais de quinhentos religiosos foram expulsos do Brasil, muitos outros encarcerados em Portugal, e alguns remetidos ao Vaticano (HOLANDA, 1985, p. 44).




    Não há dúvidas de que o fato decisivo para a Igreja no Brasil foi a criação, pela bula Super Specula Miliantis Ecclesiae, do Bispado de Salvador. A partir desse acontecimento, a Igreja se estabeleceu no Brasil. Com isso, passou a interferir de maneira mais decisiva na vida dos colonos.




    2.1.1 - Poder espiritual e poder civil: o Padroado Régio
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A propagagdo da fé nas novas terras era vital para Igreja de
Trento que se voltava para o mundo com sua doutrina de ex-
pansio. Embora, a Igreja desde o primeiro instante de sua vida
histérica tenha sido missiondria, no século XVI essa vocagdo
tomou novo impulso. O Concilio reafirma os atributos da insti-

tuigdo eclesidstica: Una, Santa, Catdlica e Apostolica.

Sonia A. Siqueira
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